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APROVADO PROJETO DE HILDO ROCHA QUE CUIDA
DO TRANSTORNO DO SONO

Publicado em 16/07/2025 por Minuto Barra

“Boa parte da população brasileira que é usuária do SUS não consegue fazer o exame de
polissonografia e nem de outros exames que possibilitam um bom diagnóstico sobre os distúrbios
do sono”, destacou o parlamentar.
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A Comissão de Saúde da Câmara dos Deputados aprovou o Projeto de Lei 3715/21, do deputado
Hildo Rocha (MDB-MA), que institui a Política Nacional de Atenção aos Distúrbios do Sono no
Sistema Único de Saúde (SUS).

A proposta, de acordo com Hildo Rocha, tem como finalidade fazer a prevenção, diagnóstico, além
de promover a conscientização e o tratamento de distúrbios do sono, anomalia que afeta mais de
70% da população brasileira, especialmente idosos.

Preços elevados dificultam acesso de pessoas carentes
O deputado Hildo Rocha ressaltou que em razão de valores cobrados pelas clínicas particulares os
pacientes de baixa renda não têm condições financeiras para fazer o exame.

“Boa parte da população brasileira que é usuária do SUS não consegue fazer o exame de
polissonografia e nem de outros exames que possibilitam um bom diagnóstico sobre os distúrbios
do sono”, destacou o parlamentar.

Entre as diretrizes da política, previstas no PL do parlamentar
maranhense estão:

garantir acesso universal e equânime aos serviços, cuidados e equipamentos de saúde;
promover a criação de centros de referência para o diagnóstico e tratamento das doenças do
sono;
estimular a educação continuada dos profissionais de saúde;
desenvolver e estimular estudos sobre os diversos aspectos de distúrbios do sono; e
estabelecer instrumentos para avaliação e monitoramento da política.

A iniciativa também busca estruturar uma rede nacional de cuidados, promovendo maior equidade
e eficiência no enfrentamento dos distúrbios do sono, considerados essenciais para a saúde,
longevidade e qualidade de vida dos brasileiros. O apoio ao projeto é unânime entre os
parlamentares e especialistas, que defendem a necessidade de políticas públicas mais robustas
para esse tema.

Próximos passos
A proposta tramita em caráter conclusivo e será analisada agora pelas comissões de Finanças e
Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Para virar lei, precisa ser aprovada pela
Câmara, pelo Senado Federal e sancionado pelo presidente da República.
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https://youtu.be/pzt89BXhZUI
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